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PARECER JURÍDICO  

 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

 

Ref. Processo Licitatório nº 016/2024-CMCC Inexigibilidade nº 009/2024. 

Objeto: ADITIVO AO CONTRATO Nº 20249065, OBTIDO ATRAVÉS DO PROCESSO Nº 

016/2024-CMCC, INEXIGIBILIDADE Nº 009/2024, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÕES, CONSULTORIA TÉCNICA E TREINAMENTO EM 

GESTÃO DE SAÚDE OCUPACIONAL PARA ATENDIMENTO AOS SERVIDORES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS-PA.  

 

Ementa: Aditivo ao contrato da empresa MULTICLINICA 

PREVIO – MEDICINA OCUPACIONAL LTDA, CNPJ Nº 

21.340.003/0001-44, para serviço de avaliações, consultoria 

técnica e treinamento em gestão de saúde. Art. 124, INCISO I, 

ALÍNEA “B” E NO ARTIGO 125 da Lei 14.133/21. 

Possibilidade legal.  

 

Trata-se de análise da possibilidade e legalidade de aditamento nas quantidades 

contratadas. 
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O pedido foi instruído com a solicitação e a devida justificativa do Presidente da Câmara 

Municipal. 

Era o que cumpria relatar. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

 

Saliente-se, inicialmente, que a presente análise está adstrita aos aspectos jurídicos que 

permeiam a solicitação objeto dos autos, estando ressalvados, desde logo, quaisquer aspectos 

técnicos, econômicos, financeiros e/ou orçamentários não abrangidos pela alçada desta 

assessoria. 

O objetivo principal do Termo Aditivo, que versam os presentes autos é acerca da análise 

da possibilidade e legalidade de aditivo de 25% ao Contrato referente a ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 20249065, OBTIDO ATRAVÉS DO PROCESSO Nº 016/2024-CMCC, INEXIGIBILIDADE Nº 

009/2024, contratação de empresa especializada na prestação de serviços de avaliações, 

consultoria técnica e treinamento em gestão de saúde ocupacional para atendimento aos 

servidores da câmara municipal de Canaã Dos Carajás-PA.   

Analisando o procedimento realizado, constata-se que a pretensão da Administração é 

tempestiva, vez que os aludidos contratos se encontram em vigor, tendo em vista que os seus 

vencimentos ocorrem em 31/07/2025. 

Assim, a análise do presente parecer é restrita aos paramentos determinados pela Lei nº 

14.133/2021. 

Primeiramente esclarecer que os serviços continuados são aqueles voltados para o 

atendimento a necessidades públicas permanentes, cujo contrato não se exaure com uma única 

prestação, pois eles são cotidianamente requisitados para o andamento normal das atividades do 

ente federativo. 

A doutrina define como execução continuada aquela cuja ausência paralisa ou retarda o 

serviço, de modo a comprometer a respectiva função estatal. Por se tratar de necessidade perene 
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do Poder Público, uma vez paralisada ela tende a acarretar danos não só à Administração, como 

também à população. 

O acréscimo quantitativo de até 25% sobre o valor inicial atualizado do contrato encontra 

respaldo no art. 125 da Lei nº 14.133/2021, que dispõe: 

 

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 

124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicial 

atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 

compras. 

 

Ainda que a redação do artigo 125 trate de alterações unilaterais, é pacífico o 

entendimento de que alterações consensuais também podem adotar esse mesmo limite 

máximo de acréscimo, conforme reiteradas manifestações do Tribunal de Contas da União 

(TCU) e dos Tribunais de Contas Estaduais, como medida de proteção ao equilíbrio econômico-

financeiro do contrato e à legalidade do procedimento. 

O acréscimo pretendido está dentro do limite legal permitido, e visa assegurar a adequação 

da execução contratual ao volume efetivo da demanda administrativa, ajustando o contrato à 

realidade dos serviços requisitados durante a vigência. 

Ato contínuo, o reajuste de preços nos contratos administrativos é uma faculdade 

contratual autorizada pela Lei n° 14.133/21, para corrigir os efeitos ruinosos da inflação, bem 

como o reajuste não é decorrência de imprevisão das partes contratantes; ao revés, é previsão de 

uma realidade existente. 

A nova lei de licitações passou a permitir que os registros que não caracterizem alteração 

do contrato podem ser realizados por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo 

aditivo, senão vejamos: 
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Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
como nas seguintes situações: 
 I - Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à 
repactuação de preços previstos no próprio contrato;  
II - Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento previstas no contrato; 
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV - Empenho de dotações orçamentárias. 

 

Em relação aos contratos administrativos, o Art. 91, da Lei 14.133/21 estabelece que os 

aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, 

divulgados e mantidos à disposição do público, sendo admitida a forma eletrônica na celebração, 

bem como estabelece a obrigatoriedade da verificação da regularidade fiscal do contratado, 

vejamos: 

 

Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados 
ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial. (...) § 3º Será admitida a 
forma eletrônica na celebração de contratos e de termos aditivos, atendidas 
as exigências previstas em regulamento. § 4º Antes de formalizar ou 
prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar 
a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
 

Da mesma forma a minuta do aditivo contratual a ser firmado com as licitantes vencedoras, 

que acompanha o requerimento, de estar em consonância com o Art. 89 c/c art.92 da lei 

14.133/21, vejamos: 

 

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-seão pelas suas cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: I - o 
objeto e seus elementos característicos; II - a vinculação ao edital de licitação 
e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a 
contratação direta e à respectiva proposta; III - a legislação aplicável à 
execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; IV - o regime de 
execução ou a forma de fornecimento; V - o preço e as condições de 
pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de 
preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
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das obrigações e a do efetivo pagamento; VI - os critérios e a periodicidade da 
medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; VII 
- os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação 
e recebimento definitivo, quando for o caso; VIII - o crédito pelo qual correrá 
a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica; IX - a matriz de risco, quando for o caso; X - o prazo para 
resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; XI - o prazo 
para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico 
financeiro, quando for o caso; XII - as garantias oferecidas para assegurar sua 
plena execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo 
contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento; XIII - o 
prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; XIV - os direitos e as 
responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas 
e suas bases de cálculo; XV - as condições de importação e a data e a taxa de 
câmbio para conversão, quando for o caso; XVI - a obrigação do contratado de 
manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 
na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; XVII - a obrigação 
de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; XVIII - o modelo de gestão 
do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento; XIX - os 
casos de extinção. 

 

Pois bem, o procedimento licitatório está numerado, assinado e autuado, atendendo a 

exigências contidas do Art. 12 da lei 14.133/2021 (Lei de Licitações). 

Observo, a comprovação de dotação orçamentária própria para atender a despesa, tendo 

sido igualmente atestada à previsão de recursos financeiros suficientes. 

Válido destacar em princípio, que a administração poderá modificar, unilateralmente, os 

contratos administrativos para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados 

os direitos do contratado, vejamos: 

 

 

Art. 104. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei confere à 
Administração, em relação a eles, as prerrogativas de: I - modificá-los, 
unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do contratado; 
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Corroborando com o presente entendimento, o jurista Celso Antônio Bandeira de Mello, em 

sua obra “Contratos Administrativos Acréscimos de obras e serviços Alteração. Revista Trimestral 

de Direito Público n.º 2, São Paulo: Malheiros, p. 152. sobre a matéria: 

 

 “É perfeitamente natural ao contrato administrativo a faculdade de o Estado 
introduzir alterações unilaterais. Trata-se de instrumentá-lo com os poderes 
indispensáveis à persecução do interesse público. Caso a administração ficasse 
totalmente vinculada pelo que avençou, com o correlato direito de o particular exigir 
a integral observância do pacto, eventuais alterações do interesse público – 
decorrentes de fatos supervenientes ao contrato – não teriam como ser atendidas. 
Em suma, a possibilidade de o Poder Público modificar unilateralmente o vínculo 
constituído é corolário da prioridade do interesse público em relação ao privado, 
bem assim de sua indisponibilidade”. 

 

Por fim, após análise dos autos observo que todas as exigências cabíveis foram cumpridas, 

sendo o aditivo coerente com as disposições do edital. 

 

Considerando a necessidade da inclusão de acréscimo quantitativo de até 25% sobre o 

valor originalmente pactuado, a medida encontra respaldo jurídico nos arts. 107, 124, inciso II, e 

125 da Lei nº 14.133/2021. O art. 124, inciso II, autoriza alterações contratuais por acordo entre 

as partes, inclusive quanto ao regime de execução e forma de fornecimento, e o art. 125 estabelece 

os limites legais de acréscimo quantitativo até 25% para obras, serviços e compras desde que 

respeitadas as condições contratuais originais. 

Ressalte-se que o acréscimo pretendido visa à continuidade regular dos serviços de saúde 

ocupacional, evitando a interrupção contratual e a deflagração imediata de novo procedimento 

licitatório, o que garantiria a economicidade e a eficiência administrativa. 
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CONCLUSÃO 

 

Sendo assim, opino pela possibilidade jurídica de realização do aditivo requerido, referente 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 20249065, OBTIDO ATRAVÉS DO PROCESSO Nº 016/2024-CMCC, 

INEXIGIBILIDADE Nº 009/2024, caso tenha disponibilidade financeira para a realização do 

mesmo, vez que, a situação concreta está devidamente justificada, nos termos do Art. 124, INCISO 

I, ALÍNEA “B” E NO ARTIGO 125 da Lei 14.133/21.  

É o parecer, o que se faz de forma meramente opinativa, cabendo decisão de mérito a 

autoridade competente, nos termos da jurisprudência pátria (MS 24073-DF, Relator Min. Carlos 

Velosso, INF296). 

É o Parecer, SMJ. 

Canaã dos Carajás, 03 de Junho de 2025. 

 

 

 

 

 

 

MARIA DE LOURDES GOMES NUNES NETA 
Assessora Jurídica 

OAB/PA 20.654 


		2025-06-03T11:52:48-0300
	MARIA DE LOURDES GOMES NUNES NETA:02738653154




